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APRESENTAÇÃO 

A realidade das políticas públicas tem se tornando claramente complexas em função 
do número crescente de temáticas que, não apenas o Estado, mas a própria Sociedade 
Civil, passa a lidar no dia-a-dia no interesse da res pública, o que torna este campo de 
estudos particularmente rico na conformação de agendas de pesquisas e na projeção de 
análise descritivas e prescritivas com base em diferenciados paradigmas ideológicos. 

Tomando como objeto central de pesquisa a realidade empírica das políticas públicas 
no Brasil, a presente obra se apresenta como um trabalho coletivo desenvolvido com várias 
mãos e em colaboração intelectual em distintas partes do país, resultando assim em uma 
peça investigativa que suscita um olhar plural por meio da combinação de distintos recortes 
teórico-metodológicos.

Fruto de um trabalho coletivo de 36 pesquisadoras e 18 pesquisadores oriundos 
de Instituições de Ensino Superior público e privadas, bem como de Instituições da 
Administração Pública, a presente obra apresenta o resultado de pesquisas desenvolvidas 
de modo colaborativo em 13 estados, refletindo assim sobre as políticas públicas em todas 
as cinco macrorregiões brasileiras.

Escrito por meio de uma linguagem simples e acessível a um amplo público, o 
presente livro fundamenta sua narrativa discursiva a partir da combinação de um conjunto 
de análises sobre a realidade das políticas públicas no Brasil em diferentes áreas temáticas, 
a qual se manifesta empiricamente em distintas escalas de espacialização ou mesmo de 
periodização no tempo.

O livro “As Políticas Públicas frente à Transformação da Sociedade 3” apresenta 
uma visão maximalista sobre as políticas públicas no Brasil a partir de uma leitura plural 
que se fundamenta em três eixos temáticos, sendo eles, respectivamente relacionadas a 
Administração Pública, Estado de Bem Estar Social (Welfare State), e Políticas Urbanas, 
Rurais, Fronteiriças e de Planejamento Territorial.

No primeiro eixo temático, 4 agendas de estudos sobre a Administração Pública são 
apresentadas por meio de discussões relacionadas às políticas públicas que valorizam a 
teoria do capital humano na gestão da inovação no setor público, mecanismos de controle 
social na Administração Pública, monitoramento e avaliação na gestão pública, bem como 
os processos motivacionais de agenda setting.

No segundo eixo temático, 6 capítulos exploram o sistema de proteção social e o 
mutagênico Estado de Bem Estar Social no Brasil, por meio de uma série de discussões 
que versam sobre desigualdade de renda no país, Sistema Único de Assistência Social, 
previdência, bem como temas de crescente abertura não estatal a atores de Economia 
Solidária e a Organizações da Sociedade Civil.



No terceiro eixo temático, os 9 capítulos finais do livro são apresentados por meio 
de discussões que versam sobre as políticas públicas de turismo, habitação e cultura na 
periferia, bem como políticas específicas que incidem nas fronteiras ou no contexto rural 
relacionadas à agricultura familiar, extensão rural e à participação de instituições como a 
Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA).

Com base nos 19 capítulos apresentados nesta obra, por meio de uma lógica 
discursiva de gradação crescente nas temáticas abordadas, a pluralidade de pensamento se 
manifestou como uma peça chave para abordar distintas realidades temáticas das políticas 
públicas no tempo e no espaço, com base em expertises específicas dos pesquisadores 
envolvidos e em recortes teórico-metodológicos variados que valorizam a riqueza deste 
campo de estudos. Sejam todos bem vindos ao campo das políticas públicas. Excelente 
leitura!

. Elói Martins Senhoras
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RESUMO: A pesquisa tem como objetivo analisar 
a atuação do Conselho Municipal de Cultura em 
Camaçari-BA na formulação de uma política 
pública específica, O Festival de Cultura e Arte de 
Camaçari-BA. Para tanto, realizou-se um estudo 
exploratório, descritivo utilizando a abordagem 
qualitativa, com análise de todos os editais e 
artistas que participaram das edições dos anos 
de 2012 a 2016. Dentre os principais resultados 
observados, são apontados a relevância das 
ações do Conselho Municipal de Cultura para a 
Economia Criativa do município, o cumprimento 
de seu papel como forma de Controle Social, 
contribuindo na proposição e implementação 
do Festival de Cultura e Arte de Camaçari, 
oportunizando um espaço de ampla divulgação 
cultural dos artistas locais.

PALAVRAS-CHAVE: Controle Social, Conselho 
Municipal de Cultura, Políticas Públicas, 
Economia Criativa, Festival de Cultura e Arte.

SOCIAL CONTROL IN PUBLIC 
MANAGEMENT: A STUDY WITH THE 

SUPPORT OF A CULTURE CITY COUNCIL
ABSTRACT: The research has the goal 
to analyze Culture City Council's action in 
Camaçari-BA in the elaboration of a specific 
public policy, Camaçari's Culture and Art Festival. 
Therefore, an exploratory, descriptive study has 
been done, using a quality approach, taking into 
consideration all the public tenders and artists that 
have participated the editions that occurred from 
2012 to 2016. Among the main results observed, 
Culture City Council's actions are pointed as 
relevant to Camaçari's Creative Economy, the 
fulfilment of its role as a Social Control way, 
contributing in the proposition and introduction 
of Camaçari's Culture and Art Festival, giving 
the opportunity to create a vast cultural space to 
promote the local artists. 
KEYWORDS: Social Control, Culture City 
Council, Public Policies, Creative Economy, 
Culture and Art Festival.

1 | 	INTRODUÇÃO
Entender a importância da cidadania 

e da participação é fundamental para que se 
possa traçar novos rumos sociais, sendo a 
participação um instrumento de controle do 
Estado pela sociedade, possibilitando aos 
cidadãos a definição de critérios e parâmetros 
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para orientar a ação pública (TEIXEIRA, 2002). Além disso, participar também implica em 
interferir, colaborar e administrar (NOGUEIRA, 2005).

Tornar possível a sociedade participar ativamente do processo decisório foi uma das 
intenções da Constituição de 1988, quando previu o processo de controle da sociedade civil 
sobre as ações do Estado, por meio da participação social nos processos de elaboração, 
implementação e fiscalização das políticas públicas (BRAVO, 2002).

Neste sentido, foram criadas ferramentas que possibilitam um maior nível de controle 
e acompanhamento das políticas públicas, dentre as quais se destacam, conforme Haas 
& Linhares (2012), Portais de Transparência, Conselhos Municipais, Audiências Públicas, 
e Conferências. Essas ferramentas são necessárias para que o Controle Social possa 
exercer suas principais funções: política, jurídica e social conforme Braga (2011), fazendo 
com que os cidadãos possam exercer de forma ativa sua participação na vida política e  na 
gestão pública.

De acordo com a Controladoria Geral da União - CGU (2011), uma das ferramentas 
mais importantes no Controle Social são os Conselhos, pois, são instâncias de exercício da 
cidadania, que abrem espaço para a participação popular na gestão pública.

O presente estudo trouxe ao centro da discussão os principais pontos relacionados 
à atuação de um Conselho Municipal de Cultura em um município baiano, baseado em 
assembleias e conferências desenvolvidas junto à comunidade artística, no caso, o Festival 
de Cultura e Arte. Este representa um evento que buscou dar espaço a profissionais que 
não apenas buscavam um espaço para apresentar suas produções, mas também, repassar 
seu conhecimento visando o crescimento dos movimentos culturais no município. Nesse 
sentido, destaca-se que pelo MinC (2011), os conselhos têm o papel de:

propor e aprovar, a partir das decisões tomadas nas conferências as 
diretrizes gerais do plano de cultura e acompanhar sua execução; apreciar 
e aprovar as diretrizes gerais do Sistema de Financiamento à Cultura e 
acompanhar o funcionamento dos seus instrumentos, em especial o Fundo 
de Cultura; e fiscalizar a aplicação dos recursos recebidos decorrentes 
das transferências federativas. (MINC. 2011. p.27)

O segmento artístico de Patrimônio Cultural tem destaque, trazendo para sociedade, 
a importância de valorização de quem representa a história local, possibilitando que 
gerações diversas possam ter relembrar ou conhecer culturas presentes em seu municípios, 
que ainda são desconhecidas, fortalecendo a identidade cultural de seu povo. Desta forma, 
a pesquisa objetiva analisar a atuação do Conselho Municipal de Cultura em Camaçari-BA 
na formulação de uma política pública específica, O Festival de Cultura e Arte de Camaçari-
BA no período de 2012-2016. A discussão sobre essa temática se faz relevante, pois, no 
município, existe um volume expressivo de artistas que buscam oportunidade de apresentar 
seus trabalhos e buscar valorização de sua arte.
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Relevante também é o papel que este Festival traz para a Economia Criativa, 
utilizando a cultura como fator primordial de desenvolvimento do município, permitindo que 
tanto as questões educacionais quanto políticas sejam influenciadas positivamente por 
esta nova

forma de percepção das questões econômicas e sociais, mostrando ao município que 
a cultura pode ser vista como um fator de transformação de uma realidade, oportunizando  
à todos um espaço para demonstração de suas obras e de sua arte, podendo, inclusive, 
comercializá-las.

2 | 	DO CONTROLE SOCIAL AOS CONSELHOS MUNICIPAIS - UM PERCURSO 
NECESSÁRIO?

Controle social, conforme Coutinho (2006) e Bravo e Correia (2012) representa 
uma conjuntura de lutas sociais, contrário ao poder ditatorial do período vigente no Brasil 
no período de 1964-1985, em busca da redemocratização fortalecendo a sociedade no 
controle do Estado. Desta forma, a sociedade tem função de controlar as ações do poder 
público, adequando assim, à realidade da população, compreendendo suas necessidades 
e efetuando políticas que satisfaçam as demandas sociais.

Os espaços participativos de ação social estão atrelados com o poder da coletividade 
denotados por conselhos e conferências. Estes não se posicionam acima dos cidadãos e 
tão menos estão livres de disputas políticas ligadas a projetos societários; de cooptação e 
conflitos de interesses mesmo que não expressos (BRAVO; CORREIA, 2012).

Bravo (2009) e Bravo e Correira (2012) relatam que nos anos 1990, a prática do 
controle social passou a ter uma participação maior por meio dos vários mecanismos a 
ele oferecido. A importância do avanço da prática de controle social se fez necessário 
neste período para superar um período de retrocesso dos direitos sociais e da globalização 
do capital pelo modelo neoliberal. O ideário neoliberal no Brasil critica os direitos sociais 
forjados na Constituição de 1988 e seus ganhos para os cidadãos.

Ante esse contexto, têm-se o controle social na gestão pública. A partir daí os atores 
sociais podem adequar as ações estatais às demandas mais pertinentes a sua realidade  e 
controlar os gastos desnecessários.

Campos (2000) propõe a defesa de espaços coletivos de gestão com a intenção de 
construir uma nova dialética entre autonomia e controle social nos coletivos organizados. A 
proposta segue a chamada reinvenção do sistema de gestão participativa:

um sistema de co-gestão em que coubessem vários tipos de arranjos 
institucionais, ou varias modalidades de espaços coletivos, ou seja, 
varias rodas de analise e co-gestão. Isso tanto em instituições como em 
organizações quanto em movimentos sociais" (CAMPOS, 2000.p.142).
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No entanto, para que isso ocorra, a comunidade deve participar ativamente da 
gestão, para avaliar se suas propostas estão sendo efetivadas e readequadas à realidade 
social. Portanto, as instituições participativas concretizam a atuação dos cidadãos dentro 
da gestão local.

A relevância do controle e participação popular se faz mediante a não possibilidade 
de substituição do fluxo democratizador de ideias, de debates, de negociações e de 
compromissos nos órgãos colegiados de gestão, correndo o risco, desta forma, da

participação dos representantes ficar limitada a demandas restritas e autoritárias, 
manipuladas muitas vezes pelos técnicos ou gestores do sistema (ARRETCHE, 2003).

A importância da participação popular nas ações da administração pública se faz 
pela necessidade de expor as reais demandas sociais e buscar formar políticas públicas 
com o intuito de sanar situações que põe em risco a própria população. As proposições 
de mudanças devem buscar a efetividade, que "afere em que medida os resultados de 
uma ação trazem benefício à população" (CASTRO, 2006, p. 5). Esta, confere se os 
atos do governo se fazem oportunos, viáveis e necessários, e principalmente se a sua 
implementação é democrática e satisfazendo as necessidades dos beneficiados (TORRES, 
2004).

Nos conselhos municipais, por exemplo, são as possibilidades de mudança que 
avaliam a efetividade destas instituições, avaliando se os atores estão cumprindo com as 
finalidades do conselho (DEMANTOVA, 2003).

Carneiro (2002) afirma que a efetividade irá depender do perfil e trajetória 
pessoal e profissional dos envolvidos. Allebrandt (2003), por sua vez, sustenta algumas 
características inerentes à busca pela efetividade dos conselhos como forma de indicação, 
representatividade, autonomia e conhecimento dos conselheiros sobre os temas.

Faz-se necessário, portanto, a interação entre os membros dos conselhos 
juntamente com os movimentos sociais, no intuito de se atingir uma efetividade nas ações, 
e a sugestão de políticas que estejam de acordo com as condições enfrentadas pela 
sociedade (FLEURY, 2003). Segundo Kleba et al. (2010, p. 794) [...] "a efetividade destes 
conselhos tem sido condicionada por inúmeros fatores desde a capacidade de formulação 
e negociação de propostas, até o grau de autonomia dos atores que o constituem.”.

Vários fatores contribuem para que os conselhos municipais possam atingir o 
insucesso. A baixa presença, a falta de conselheiros, sobreposição do governo, falta de 
autonomia, perfil dos conselheiros, frequências de reunião, entre outros, estão entre os 
maiores problemas na busca da eficácia nos conselhos. (COTTA; MENDES; MUNIZ, 1998; 
GUIZZARD et al., 2004; LABRA, 2002).

Fleury (2003) explicita a necessidade de qualificação técnica dos componentes 
dos conselhos municipais, para que seus conselheiros possam ter o direito de receber 
as informações, e que de forma clara e objetiva, possa desenvolver políticas com 
sustentabilidade e coerência.
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Castro (2006), ainda, sustenta que a representatividade numérica não 
necessariamente significa um conselho presente e atuante, a premissa para se atingir os 
objetivos desejados se configura um planejamento bem estruturado e capaz de retratar as 
mazelas sociais, que partindo deste ponto terá relevância nas sugestões de mudanças e 
de criação de políticas públicas.

Os conselheiros representam os interesses de vários segmentos da sociedade, 
o que demonstra que, quanto maior o vínculo do conselheiro com a sociedade, maior o 
espaço de diálogo e se terá mais condições de avaliar e perceber os verdadeiros interesses 
sociais.

2.1	 Cultura e Economia Criativa: Um caminho promissor?
O conceito de economia criativa teve como sua origem a partir do termo indústrias 

criativas, que contou como inspiração o projeto Creative Nation, desenvolvido na Austrália, e 
sustentava a relevância do trabalho criativo e sua contribuições econômicas e tecnológicas 
para o país, trazendo em si, um sustentáculo das políticas culturais, reconhecendo o valor 
da originalidade, dos processos colaborativos e a prevalência de aspectos intangíveis na 
geração de valor, fortemente ancorada na cultura e em sua diversidade (REIS, 2008).

A Conferência das Nações Unidas sobre Comércio e Desenvolvimento (UNCTAD) 
compreende a Economia Criativa como um conceito que engloba a criatividade como 
fator gerador de recursos, promovendo emprego, renda e interagindo com setores como 
o turismo, tecnologia e propriedade intelectual, sendo assim uma importante oportunidade 
de desenvolvimento.

Quando se trata de cultura, a economia criativa abre portas para pretensões dos 
países em desenvolvimento, apresentando a estes, um recurso farto que possui sob seu  
domínio, valorizando a autenticidade e o intangível cultural único e inimitável, destacando 
a possibilidade de ressaltar ao menos quatro abordagens do conceito de economia criativa 
conforme REIS (2008):

Concepção Significado

Indústrias criativas
Um conjunto de setores econômicos específicos, cuja seleção é variável 

segundo a região ou país, conforme seu impacto econômico potencial 
na geração de riqueza, trabalho, arrecadação tributária e divisas de 
exportações

Economia criativa
Abrange, além das indústrias criativas, o impacto de seus bens e 

serviços em outros setores e processos da economia e as conexões que 
se estabelecem entre eles, provocando e incorporando‐se a profundas 
mudanças sociais, organizacionais, políticas, educacionais e econômicas

Cidades e espaços 
criativos

Vistos sob distintas óticas: combate às desigualdades e violência, 
atração de talentos e investimentos para revitalizar áreas degradadas, 
promoção de clusters criativos, transformação das cidades em pólos 
criativos mundiais.
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Economia criativa 
como estratégia de 
desenvolvimento

Desmembra‐se em duas abordagens complementares: a) O 
reconhecimento da criatividade, portanto do capital humano, para o 
fomento de uma integração de objetivos sociais, culturais e econômicos; 
b) Demonstração de como as mudanças econômicas e em especial as 
novas tecnologias alteram os elos de conexão entre a cultura (das artes 
ao entretenimento) e a economia, abrindo um leque de oportunidades 
econômicas baseadas em empreendimentos criativos.

Quadro 1 - Concepções presentes na ideia de Economia Criativa

Fonte: Adaptado de Reis (2008).

A utilização do termo Economia Criativa vem ganhando espaço quando se trata da 
discussão de políticas públicas para o setor cultural no Brasil, pois, numa era pós- industrial 
não é tanto o capital que se tem para investir em máquinas e insumos o que irá produzir 
riqueza, mas sim as ideias, a tal criatividade. Hartley (2005) defende que a ação das 
indústrias criativas, ultrapassam as linhas de análise apenas dos aspectos econômicos, 
influenciando, também, as questões educacionais e políticas, promovendo diretrizes que 
sejam voltadas a uma nova forma de enxergar as questões econômicas e sociais.

A Economia Criativa é mais uma política pública do que um conceito, sua prática 
pode variar conforme o entendimento que os agentes públicos têm, sem deixar de levar em 
consideração que a utilização do termo Economia Criativa já traz uma carga simbólica  que 
não pode ser ignorada.

3 | 	METODOLOGIA
Trata-se de um estudo exploratório, descritivo utilizando a abordagem qualitativa 

por trabalhar com o universo de significados, motivos e dos fenômenos que não podem 
ser reduzidos à operacionalização de variáveis quantitativas. Exploratório, visto que tem 
como objetivo proporcionar uma visão geral, aproximativa, acerca das características de 
determinada população, fenômeno ou o estabelecimento de relações entre variáveis (GIL, 
1999).

O estudo foi realizado no Conselho Municipal de Cultura de Camaçari-BA. Foram 
coletados os dados por meio da técnica de análise documental, buscados através dos 
editais de lançamento e publicação dos resultados, no período de 2012 a 2016. Ao término 
da coleta os dados foram analisados e as informações registradas e agrupadas para 
proporcionar melhor clareza para o leitor e favorecer a discussão.

4 | 	RESULTADOS E DISCUSSÕES
O Conselho Municipal da Cultura de Camaçari (CMCC) foi instituído pela Lei 

municipal 1.017 de outubro de 2009. Desde sua criação, o CMCC, já conta com grandes 



 
As Políticas Públicas frente à Transformação da Sociedade 3 Capítulo 3 29

contribuições ao município, dentre elas, a realização da primeira Audiência Pública em 
outubro de 2010, em parceria com a Secretaria da Cultura do Município de Camaçari-BA, a 
fim de levantar as prioridades em investimentos para os segmentos culturais, divididos por 
Câmaras Setoriais, bem como a aprovação da lei municipal 1126/2010, que reorganiza o 
Fundo Municipal de Apoio à Cultura.

É de responsabilidade do Conselho o assessoramento da administração pública, 
vinculado ao órgão executor da política cultural do Município, com funções propositivas, 
opinativas, fiscalizadoras e consultivas.

Composto por vinte e três conselheiros, sendo, doze representantes dos diversos 
segmentos culturais da sociedade civil e onze representantes das secretarias municipais. 
A democratização das discussões sobre cultura no município e a contribuição com o 
processo de planejamento e normatização das políticas públicas de cultura em Camaçari 
são funções desenvolvidas pelo CMCC, garantindo assim o pleno exercício dos direitos 
culturais e o acesso às fontes da cultura nacional, além de apoiar e incentivar a valorização 
e a difusão das manifestações culturais.

Foi a partir de encontros, a exemplo de fóruns, conferências e audiências públicas 
de cultura, que já se iniciou o debate sobre um festival multicultural, representando desta 
forma, uma demanda constante da comunidade artística do município de Camaçari, 
sempre tendo o Conselho Municipal de Cultura como um instrumento de proposição e 
implementação de políticas públicas, refletindo o anseio social no que tange a temática da 
cultura.

No intuito de corresponder ao que sempre foi sugerido pela comunidade artística, 
o CMCC buscou propor à Secretaria Municipal de Cultura e à Prefeitura Municipal de 
Camaçari a realização de um evento que pudesse configurar-se num instrumento valioso 
para o aprofundamento das discussões sobre os aspectos culturais.

A partir da união de esforços entre o Conselho Municipal de Cultura, a Secretaria 
Municipal e a Prefeitura Municipal de Camaçari, foi efetivada a realização do Festival de 
Cultura e Arte. Desde 2012, o Festival vem integrando o calendário anual das celebrações 
culturais, para a troca de experiências entre artistas oriundos dos diversos locais, além 
de toda sociedade civil. Um lugar de encontros e encantos, onde as mais diversas 
manifestações se intercalam em prol da cultura camaçariense, na busca por maior fruição 
dos saberes culturais e na democratização ao acesso às artes em suas distintas linguagens.

Nas 5 edições anuais estudadas (2012-2016), o Festival reuniu mais de 5.000 artistas, 
representando as diversas formas de arte, tais como, dança, teatro, poesia, bandas, Dj´s, 
Cultura Popular, escritores, literários, filarmônica, artistas visuais em exposições artísticas 
e feira de artesanato, contemplando além da sede, outras localidades. Foram realizadas 
também diversas outras atividades culturais como Mostras de Curtas Estudantis, Sarau 
Literário e Oficinas Culturais, Shows, Workshops, Debates e Virada Cultural.



 
As Políticas Públicas frente à Transformação da Sociedade 3 Capítulo 3 30

Este evento se consolidou com uma política de Estado e não uma política de gestão, 
este fato se confirma por ter atravessado gestões municipais, demonstrando a relevância 
social e a consolidação desta política pública, que nasceu do anseio da comunidade 
artística e beneficia toda a sociedade civil. Foram disponibilizados 10 segmentos das 
atrações, visando a diversificação das atuações e a disponibilidade ao público de  vivenciar 
diferentes apresentações.

Nos anos de 2012 a 2016 foram contemplados 10 (dez) segmentos diferentes entre 
si (Artes visuais, Artesanato, Audiovisual, Radiodifusão e novas mídias, Dança, Design 
e moda, Gastronomia, Literatura, Música, Patrimônio Cultural e Teatro), gerando uma 
diversidade cultural à disposição da sociedade, refletindo uma demanda social relatada 
nos encontros promovidos pelo Conselho.

A diversidade de segmentos também surgiu da oportunidade de divulgar a cultura 
como forma de desenvolvimento econômico e social, demonstrando para a sociedade 
que a economia criativa estimula a geração de renda, cria empregos, etc, abrangendo os 
ciclos de criação, produção e distribuição de bens e serviços que usam criatividade, cultura 
e capital intelectual como insumos primários, conforme preconiza Hartley (2005) e Reis 
(2008).

O Conselho, desta forma, desempenhou o seu papel de deliberativo, pois, após 
inúmeras discussões, buscou se articular com a Secretaria Municipal de Cultura e a 
Prefeitura Municipal para que as mesmas aceitassem a proposta de ampliar a estrutura 
do Festival, baseada numa tomada de decisão fundamentada em inúmeras análises e 
diversos debates com a sociedade.

A diversidade de temas tratados em cada segmento surgiu da proposta do Conselho 
em representar, desde as Artes Visuais até o Artesanato, a diversidade cultural que cada 
segmento pode apresentar, sendo possível perceber que fora tratado de temáticas como 
política, economia, saúde, educação, etc, dando oportunidade aos artistas demonstrarem 
suas insatisfações, seus anseios e suas sugestões a um futuro promissor, baseado em sua 
realidade.

Uma parceria entre a Secretaria Municipal de Cultura, a Prefeitura Municipal, e 
o Conselho Municipal de Cultura de Camaçari, decidiu, pela sua importância histórica e 
riqueza cultural, que todas as atrações vinculadas ao Patrimônio Cultural do município 
seriam contempladas automaticamente no evento, tendo agenda em todos os dias de 
apresentações, para que a sociedade civil pudesse apreciar os artistas que representavam 
a história, a cultura, a arte, a identidade da população camaçariense, demonstrando a 
importância de resgate de suas raízes, construindo um futuro sem esquecer do seu passado.

Todo o processo de seleção foi apresentado em forma de Edital, sendo este, uma 
das exigências do Conselho, para que se pudesse cumprir a competência normativa em 
todo o processo. Todas as atrações foram criteriosamente avaliadas e comprometidas a 
cumprir as exigências dos ditames do evento.
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Percebendo o potencial dos artistas que buscavam participar do evento, 
principalmente após a realização do primeiro ano, foi decisivo o acordo entre a Secretaria 
Municipal de Cultura, a Prefeitura Municipal, e o Conselho Municipal de Cultura de 
Camaçari em ampliar a quantidade de atrações e artistas no eventos posteriores, visto que, 
o aumento ficou evidente nos anos seguintes, tendo uma variação negativa apenas no ano 
de 2015, por conta de limitação orçamentária para investimento no evento, porém, no ano 
de 2016, superou as expectativas transformando o Festival de Cultura e Arte daquele ano, 
no de maior destaque dentre todos, oportunizando à cidade de Camaçari, a acessibilidade 
a este bem relevante para a economia, cultura e a história do município.

5 | 	CONCLUSÃO/CONSIDERAÇÕES
O Conselho Municipal de Cultura de Camaçari-BA teve como destaque o seu papel 

consultivo, deliberativo, fiscalizador e normativo, por meio de uma proposta de política 
pública que nasceu de uma das principais características do Controle Social, que é a 
participação popular no processo de construção e a representação das demandas sociais. A 
ativa atuação da sociedade nas reuniões e assembleias apresentou para os representantes 
do Conselho, uma necessidade de proposição, formulação e implementação de uma ação 
que pudesse satisfazer uma demanda que ansiava por espaço.

Foi a partir desta discussão ampla, sobre a pouca representatividade da cultura 
que foi proposto à Secretaria Municipal de Cultura e Prefeitura Municipal um Festival, com 
característica plural e diversificada, surgindo a partir da aceitação de todos os órgãos 
envolvidos, o Festival de Cultura e Arte de Camaçari-BA.

Neste trabalho, foram estudados os anos de 2012 a 2016, demonstrando de forma 
analítica a importância do Conselho Municipal de Cultura no período estudado, apresentando 
a relevância de sua representação social e suas intervenções na busca de propostas que 
fortaleçam o movimento cultural e a acessibilidade cada vez maior de seus artistas locais. O 
Festival representou uma política pública capaz de promover a universalização do acesso 
da população aos bens e às produções culturais, garantindo a existência de espaços de 
fortalecimento da cultura no município.

O período estudado também foi caracterizado pela atuação mais efetiva da 
comunidade artística do município, que a cada ano percebia a importância de valorizar, 
impulsionar e cobrar a continuidade do Festival, fato este, que atravessou gestões 
municipais, podendo ser vista como uma política de Estado, e não uma política de gestão.

Concluindo, o Conselho Municipal de Cultura de Camaçari significou, para esta 
política pública, um elo político entre a sociedade e a administração pública, participando 
do processo decisório, contribuindo tecnicamente em debates com a gestão pública, 
permitindo o esclarecimento da relevância deste tipo de evento, reproduzindo esta ação 
num festival que trouxe não só o acesso, mas também o espaço para divulgação da cultura 



 
As Políticas Públicas frente à Transformação da Sociedade 3 Capítulo 3 32

que o município oferece, descobrindo novos talentos e potencializando a  economia local 
através da economia criativa gerada pela cultura. O Conselho, desta forma, para esta 
ação governamental cumpriu o seu papel consultivo, deliberativo e normativo, propondo, 
formulando e implementando ações em parceria com a Secretaria Municipal de Cultura e 
a Prefeitura Municipal.
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